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I - O papel da ação na concepção aristotélica da felicidade

Na filosofia prática de Aristóteles, a teoria da ação tem uma posição central.
De fato, a definição de felicidade que encontramos na Ethica Nicomachea e na
Ethica Eudemia baseia-se essencialmente na noção de atividade: “o bem humano
resulta ser a atividade da alma segundo virtude” (t’ ¢nqrËpinon ¢gaq’n yuc¡j
ônörgeia gÖnetai kat' ¢retªn - EN I 7 1098a16-17), diz ele; e diz ainda: “a felicidade
será atividade de uma vida completa segundo virtude completa” (eáh ®n π
eŸdaimonÖa zw¡j teleÖaj ônörgeia kat' ¢retæn teleÖan - EE II 1 1219a 38-39).

Nestas passagens encontramos, propriamente, o conceito de energeia e não o de
praxis. Mas, para Aristóteles, a energeia humana é feita de praxeis: “digamos que o operar
próprio do homem seja um certo tipo de vida e que esta consista em uma atividade e
em ações da alma unidas a razão” (¢nqrËpou dù tÖqemen úrgon zwªn tina, ta⁄thn dù
yuc¡j ônörgeian kaà pr£xeij met¶ l“gou - EN I 7 1098a12-14), diz ele, e: “digamos que
as ações, e as atividades, que dizem respeito à alma são [os bens] relativos à alma” (t¶j
dù pr£xeij kaà t¶j ônergeÖaj t¶j yucik¶j perà yucæn tÖqemen - EN I 7 1098b15-16).

O homem feliz é aquele que é capaz de realizar as kalai praxeis ou praxeis
kat’areten: belas ações, ou ações segundo virtude.

A definição de felicidade e de bem humano resulta, portanto, ser fundada
sobre o conceito de praxis. A determinação da felicidade humana traz consigo o
conhecimento do que seja uma praxis.
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O termo praxis é, naturalmente, um termo da linguagem comum. Mas na éti-
ca aristotélica ele assume um novo papel e torna-se um termo técnico. É este uso
técnico que deveremos, sobretudo, analisar.

II - A discussão sobre a ação em EN II 2

Por isso, a primeira coisa a fazer seria examinar o capítulo II 2 (Bekker) da
EN, no qual Aristóteles trata explicitamente peri praxeos. Ele começa dizendo: “é
necessário examinar o campo das ações” (¢nagkaãon ôpisköyasqai t¶ perà t¶j
pr£xeij - EN II 2 1103b29-30).

Isso nos faz pensar que deveremos encontrar neste capítulo a teoria
aristotélica da ação. Mas a exposição que segue aquelas palavras é estranha, pelo
menos de um ponto de vista moderno. Pois um filósofo moderno esperaria encon-
trar a esta altura uma definição preliminar do que é uma praxis, isto é, uma defi-
nição teórica na base da qual fundar uma preceptualística ética.

Para dar um exemplo moderno, vejamos o que diz C. Ginet: a tarefa do filó-
sofo da ação é estabelecer “o que distingue uma ação de... outros tipos de coisas”
(p.1). Ginet afirma, justamente do seu ponto de vista, que esta questão é metafísica
e não ética: “algumas questões fundamentais sobre a ação são anteriores àquelas
relativas às suas dimensões moral ou prudencial... é este tipo metafísico de ques-
tões que ocupa esta obra” (Introdução, p. IX).

Aristóteles procede de um modo diferente daquele de Ginet. Ele afirma que
a pragmateia, a discussão que nós conhecemos como Ethica Nicomachea, não tem
como fim o puro conhecimento, não é theorias heneka (1103b26), mas é prática. Ao
contrário de Ginet, ele não acredita que uma fundação explícita da teoria da ação
seja necessária para a ética. Voltaremos depois a este ponto.

Vejamos, então, o que contém o capítulo II 2, depois de ter dito o que ele não
contém. Ele se divide em vários pontos.

Aristóteles começa lembrando que discutiu, no capítulo precedente, uma
questão importante: “são [as ações] que determinam a qualidade do caráter, como
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já dissemos’ (g£r eÑsin k⁄riai kaà to‡ poi¶j genösqai t¶j õxeij, kaq£per eÑrªkamen
- EN II 2 1103b30-31). De fato, em EN II 1 Aristóteles havia afirmado que as virtu-
des não são inatas mas derivam do exercício das ações virtuosas: “adquirimos as
virtudes porque as exercitamos anteriormente (...) aquilo que se deve fazer quan-
do se aprendeu, nós o aprendemos fazendo” (t¶j d '¢ret¶j lamb£nomen
ônergªsantej pr“teron, (...) ß g¶r deã maq“ntaj poieãn, ta‡ta poio‡ntej manq£nomen
- EN II 1 1103a31-33).

A tese de Aristóteles é que a origem da virtude, assim como a sua corrupção,
deriva do tipo de ações que são realizadas: “cada virtude gera-se e destrói-se a
partir e por meio das mesmas coisas” (ôk tÓn aŸtÓn kaà di¶ tÓn aŸtÓn kaà
gÖnetai p©sa ¢retæ kaà fqeÖretai, –moÖwj dù kaà töcnh - EN II 1 1103b6-7).

A ação é princípio da virtude em sentido causal: o agir bom produz a vir-
tude e o agir mau produz o vício. Por exemplo, se alguém se habitua a realizar
ações corajosas, torna-se corajoso e se alguém se habitua a realizar ações vis,
torna-se vil.

Devemos concentrar-nos um momento sobre esta doutrina, pois ela permite
ver em funcionamento um princípio de método que Aristóteles não formula explici-
tamente mas que aplica constantemente em sua exposição. Ele procura descrever o
funcionamento do saber prático o quanto mais possível por analogia com o funcio-
namento do saber teórico, mesmo com todas as diferenças essenciais de domínio.
Esta comparação é exposta no modo mais claro na Ethica Eudemia: “assim como as
ciências teóricas têm as hipóteses por princípios, para aquelas práticas o fim é prin-
cípio e hipótese: dado que este deve estar bem, é necessário que se dê isto, se se
deve verificar este outro, como ali (= nas ciências teóricas), se o triângulo tem os ân-
gulos iguais a dois retos, daí deriva necessariamente esta determinada coisa” (Èsper
g¶r taãj qewrhtikaãj aÉ ÿpoqöseij ¢rcaÖ, o¤tw kaà taãj poihtikaãj t’ töloj ¢rcæ
kaà ÿp“qesij, ôpeidæ deã t“de ÿgiaÖniein, ¢n£gkh todà ÿp£rxai, eÑ ústai ôkeãno, Èsper
ôkeã, eÑ ústi t’ trÖgwnon d⁄o —rqaÖ, ¢n£gkh todà eçnai - EE II 11 1227b28-32).

Nas ciências teóricas, os primeiros princípios não são extraídos da filosofia
primeira, a qual se ocupa de certos princípios generalíssimos, como o princípio de
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não-contradição, comuns a todas as ciências mas não próprios de nenhuma delas.
Cada ciência particular tem princípios próprios que são necessários para esta e ne-
nhuma outra ciência; eles estabelecem uma absoluta distinção entre as ciências e
uma total independência de cada uma delas. Estes princípios são obtidos na
indução e no intelecto. Aristóteles descreve, no fim dos Segundos Analíticos, o com-
plexo processo através do qual o sujeito cognoscente é levado à apreensão dos
princípios, a partir das sensações e da experiência, até alcançar a captura do uni-
versal, obra do nous. A intelecção dos princípios não é uma intuição imediata mas
o resultado de um longo processo de experiência.

Um processo análogo ocorre no caso da sabedoria; no caso do saber prático,
porém, o intelecto (nous) não tem por objeto os princípios. Aristóteles diz clara-
mente que “um tipo (de intelecto) nas demonstrações se ocupa dos termos primei-
ros e imutáveis, um outro nas premissas práticas tem a ver com o último passo, o
que pode ser diversamente e a segunda premissa” (kaà – mùn kat¶ t¶j ¢podeÖxeij
tÓn ¢kinªtwn ”rwn kaà prËtwn, – d' ôn taãj praktikaãj to‡ ôsc£tou kaà
ôndecomönou kaà t¡j òtöraj prot£sewj - EN VI 11 1143b1-3). O nous prático equiva-
le à sensibilidade prática e é voltado ao caso singular. Os princípios práticos, por
sua vez, derivam da virtude, e a própria virtude deriva, como sabemos, de um
complexo processo de adestramento no qual o sujeito, inicialmente sob a orienta-
ção de outros e depois sozinho, se habitua a realizar ações belas, até experimentar
prazer ao realizá-las e fazê-las finalmente de um modo de todo pleno e consciente.
Isto não é reconhecido por todos e escandalosa aparece a afirmação, abundante-
mente repetida por Aristóteles, de que a sabedoria não se ocupa dos fins da ação
humana mas apenas de como alcançar estes fins, isto é, dos meios: “a virtude tor-
na reto o fim, e a sabedoria os meios para este(...) não haverá escolha correta sem
sabedoria e sem virtude ética, dado que uma põe praticamente o fim, a outra os
meios” (π mùn g¶r ¢retæ t’n skop’n poieã —rq“n, π dù fr“nhsij t¶ pr’j to‡ton ...
kaà ”ti oŸk ústai π proaÖresij —rqæ •neu fronªsewj oŸd' •neu ¢ret¡j  ø mùn g¶r
t’ töloj ø dù t¶ pr’j t’ töloj poieã pr£ttein - EN VI 13 1144a6-9, 1145a 4-6).
Além disso, Aristóteles parece dizer em uma passagem que o fim não é posto atra-
vés de um procedimento racional: “a virtude torna correto o fim ou os meios para
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este? Estabeleçamos que é o fim, porque deste não se dá nem dedução nem argu-
mentação; que seja posto, portanto, como um princípio” (p“teron d' π ¢retæ poieã
t’n skop’n ¿ t¶ pr’j t’n skop“n; tiqömeqa dæ ”ti t’n skop“n, di“ti to⁄tou oŸk
ústi sullogism’j oŸdù l“goj - EE II 11 1227b 22-25).

Em analogia com a ciência, como a episteme teórica não deduz os próprios
primeiros princípios, assim a phronesis não delibera sobre os seus princípios: “pois
o médico não examina se o seu paciente deve estar são ou não, mas se deve passe-
ar ou não, nem o professor de ginástica examina se o seu discípulo deva estar em
boa forma o não, mas se deve exercitar-se na luta ou não; como nas ciências teóri-
cas as hipóteses são princípios, assim naquelas produtivas o fim é princípio e hi-
pótese” (o‹te g¶r Ñatr’j skopeã eÑ deã ÿgiaÖnein ¿ mª, ¢llí eÑ peripateãn ¿ mª,
o‹te – gumnastik’j eÑ deã e‚ úcein ¿ mª, ¢ll' eÑ palaãsai ¿ mª. –moÖwj d' oŸd'
•llh oŸdemÖa perà to‡ tölouj: Èsper g¶r taãj qewrhtikaãj aÉ ÿpoqöseij ¢rcaÖ,
o¤tw kaà taãj poihtikaãj t’ töloj ¢rcæ kaà ÿp“qesij - EE II 11 1227b25-30).

Em outras palavras, Aristóteles aplica à relação entre ação singular e virtude
a relação que há entre experiência singular e conhecimento do universal na teoria
da indução dos Analíticos Posteriores. Ambos, conhecimento do universal e posse
da virtude, derivam de uma série repetida de atos do mesmo tipo que, em certo
momento, dá lugar a um salto de qualidade. No conhecimento, a soma de muitas
percepções produz memória, experiência e, enfim, a capacidade de capturar o uni-
versal. Na virtude, a soma de muitas ações boas dá o princípio prático. A passa-
gem da percepção à experiência é definida como uma diaphora, um salto qualitati-
vo. E os próprios Analíticos Posteriores nos dizem que este processo se dá seja na
esfera teórica, seja na esfera prática: “da experiência, ou do inteiro universal for-
mado na mente... <deriva> o princípio de arte e de ciência; tratando-se do trazer
algo à luz será princípio de arte, tratando-se do ser será princípio de ciência” (ôk
d' ômpeirÖaj π ôk pant’j ∫remªsantoj to‡ kaq“lou ôn tÕ yucÕ, to‡ òn’j par¶ t¶
poll£, (...) töcnhj ¢rcæ kaà ôpistªmhj, ô¶n mùn perà gönesin, töcnhj, ô¶n dù perà
t’ ‘n, ôpistªmhj - A.Po. II 19 100a6-9).

É apenas a partir do realizar ações corajosas que se adquire a virtude da co-
ragem, e esta, depois, nos permite ser corajosos no máximo grau. Pois a ação é
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(1) Omito kaÖ da linha 30, com Gauthier e Rackham.

fruto de intelecto e desejo, e para haver uma ação virtuosa “o raciocínio deve ser
verdadeiro e o desejo, correto, e um deve afirmar, e o outro perseguir, os mesmos
objetos. Tal é o pensamento prático e tal é a sua verdade; do pensamento teórico, e
não prático nem técnico, o bem e o mal são verdade e erro (dado que este é o ope-
rar típico da parte pensante da alma), enquanto o bem da parte intelectual prática
é a verdade que se encontra em acordo com o desejo correto” (deã di¶ ta‡ta mùn
t“n te l“gon ¢lhq¡ eçnai kaà tæn ‘rexin —rqªn, eáper π proaÖresij spoudaÖa, kaà
t¶ aŸt¶ t’n mùn f£nai tæn dù diËkein, a¤th mùn o‚n π di£noia kaà π ¢lªqeia
praktikª: t¡j dù qewrhtik¡j dianoÖaj kaà mæ praktik¡j mhdù poihtik¡j t’ e‚ kaà
kakÓj t¢lhqöj ôsti kaà ye‡doj (to‡to g£r ôsti pant’j dianohtiko‡ úrgon): to‡ dù
praktiko‡ dianohtiko‡1 ¢lªqeia –mol“gwj úcousa tÕ —röxei tÕ —rqÕ - EN VI 2
1139a23-31).

A posse da virtude permite pôr a premissa prática universal; isto é possível
na medida em que a virtude não é apenas excelência da alma irracional, mas con-
junto de razão (phronesis) e desejo: “unem-se, seja a sabedoria com a virtude do
caráter, seja a virtude do caráter com a sabedoria, porque os princípios da sabedo-
ria são segundo as virtudes éticas e a reta razão das virtudes éticas é segundo a
sabedoria” (sunözeuktai dù kaà π fr“nhsij tÕ to‡ Ωqouj ¢retÕ, kaà a¤th tÕ
fronªsei, eáper aÉ mùn t¡j fronªsewj ¢rcaà kat¶ t¶j ∫qik£j eÑsin ¢ret£j, t’ d'
—rq’n tÓn ∫qikÓn kat¶ tæn fr“nhsin - EN X 8 1178a16-19)

O ethismos, como processo análogo à indução, alinha-se à ética filosófica en-
quanto ambos têm por objeto o fim. Portanto, a ação é ao mesmo tempo causa e
efeito da virtude e, através desta, da felicidade.

Voltemos a EN II 2. O resto da discussão não aprofunda muito a natureza da
ação. Vejamos os outros pontos dos quais se compõe o capítulo. A discussão tende a
um escopo prático (II 2 1103b 25-28), mas cada discurso prático sobre a praxis é neces-
sariamente ligado ao caso singular porque deve indicar o que fazer na ocasião dada
(1104a 1-3). Mas na medida em que toda discussão teórica, mesmo que voltada a fins
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práticos como a EN, deve sempre tratar de casos gerais e não de
casos singulares, esta resulta ser necessariamente imprecisa e aproximativa: “todo o
discurso sobre a praxis deve ser desenvolvido em linhas gerais e sem precisão” (p©j –
perà tÓn praktÓn l“goj t⁄pJ kaà oŸk ¢kribÓj —feÖlei lögesqai - EN II 2 1104a1-2). De
qualquer modo, se se deve procurar dizer algo de útil, peirateon boethein (1104a 11),
conforme ao fim prático da argumentação, podem-se individuar algumas característi-
cas práticas das ações e articular alguns conselhos prudenciais a inspirar a própria
conduta: deve-se procurar o justo meio porque a virtude é destruída pelo excesso e
pela falta (II 2, 1104a 12-13): por exemplo, na ginástica, muitos exercícios, e muito pou-
cos, destroem a boa preparação de um atleta. Adiante, repete-se que do realizar ativi-
dades virtuosas deriva a virtude, e que da posse da virtude deriva a capacidade de
realizar ao máximo grau (malista, 1104a35) os atos virtuosos. Enfim há um sinal que
permite reconhecer a qualidade moral dos nossos estados de caráter, as emoções fun-
damentais de prazer e dor (1104b4-5); quem experimenta prazer ao realizar os atos
virtuosos é virtuoso; quem prova dor, não o é: “como sinal dos estados habituais nos
devemos servir do prazer e da dor que sucedem as nossas obras; de fato, quem se abs-
tém dos prazeres do corpo e goza deste próprio abster-se é temperante; quem, ao con-
trário, dele se lamenta é intemperante” (Shmeãon dù deã poieãsqai tÓn õxewn tæn
ôpiginomönhn πdonæn ¿ l⁄phn toãj úrgoij: – mùn g¶r ¢pöcomenoj tÓn swmatikÓn
πdonÓn kaà aŸt˘ to⁄tJ caÖrwn sËfrwn, – d' ¢cq“menoj ¢k“lastoj - EN II 2 1104b3-7).
Por isso pode-se dizer que a virtude não tem a ver apenas com o campo da ação mas
também com o domínio do prazer e da dor. (II 2, 1104b27-28).

Retomando, a discussão sobre a praxis em EN II 2 mostra que a ação produz a
hexis, que realizando ações virtuosas alguém se torna virtuoso (e vice-versa), que a
ação no contexto do discurso ético deve ser examinada apenas com finalidade prá-
tica e, em linhas gerais, que no agir deve-se mirar o justo meio e considerar o pra-
zer e a dor como sinais do estágio atingido no nosso desenvolvimento moral. Toda
a discussão é condicionada pelo propósito prático-aplicativo. No âmbito da ética,
Aristóteles afirma que é possível falar da ação como elemento constitutivo da feli-
cidade sem ainda empenhar-se em dizer o que é uma ação, mas apenas tomando o
conceito no seu uso comum.
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III - Sócrates e Aristóteles: a separação entre ética e metafísica

A discussão de Aristóteles baseia-se no princípio metodológico de evitar
qualquer aprofundamento metafísico da noção de ação - como, aliás, de qualquer
outro aprofundamento ontológico. Vê-se isto muito bem no livro I da EN, no qual
Aristóteles repete freqüentemente que uma determinada investigação é própria de
uma outra parte da filosofia; por exemplo, quanto à multivocidade do bem e a
doutrina platônica das idéias, Aristóteles diz: “analisá-los com precisão compete
mais propriamente a uma outra disciplina filosófica” (ôxakribo‡n g¶r ÿpùr a‡tÓn
•llhj ®n eáh filosofÖaj oÑkei“teron - EN I 6 1096b30-31).

Esta posição é pouco usual no pensamento grego, no qual é muito mais di-
fundida a idéia de que um bom comportamento prático deriva de um conheci-
mento adequado da estrutura “física” da realidade: encontramos esta idéia em to-
dos os pré-socráticos, de Pitágoras a Heráclito, a Demócrito, a Platão, e esta mes-
ma idéia domina nas escolas helenísticas como o Epicurismo e, sobretudo, o
Estoicismo (para o qual lógica, física e ética não são três disciplinas distintas, mas
são mais propriamente três aspectos diferentes do mesmo saber filosófico (cf. D.L.
VII 39-41 e Sext. Emp. Adv. math. VII 19).

Para defender a sua escolha, porém, Aristóteles pode apelar para um prece-
dente ilustre, o de Sócrates. Não é possível adentrar aqui na questão socrática; re-
cordarei apenas que os indícios de um interesse de Sócrates pela física são poucos
e controversos: em Xenofonte e em Platão encontramos indicações do fato de que
Sócrates, ao menos em um período de sua vida, interessou-se pela física (Fédon 97b
ss; Memorabilia I 1, 11 e IV 7) e Aristófanes faz de Sócrates um especialista em física
e meteorologia. Ao contrário, o próprio Platão faz Sócrates dizer, na Apologia, não
ter-se nunca ocupado de física (Apol. 19c, 26d); Aristóteles assume a mesma posi-
ção: Sócrates jamais ocupou-se de filosofia da natureza: “Sócrates ocupou-se de
doutrina moral  mas de fato não se ocupou do inteiro campo da física” (Swkr£touj
dù perà mùn t¶ ∫qik¶ pragmateuomönou perà dù t¡j ”lhj f⁄sewj oŸqön - Metaph. I 6
987b1-2; cf. 1078b17-18).
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O exemplo de Sócrates, que Aristóteles cita freqüentemente na EN, pode,
portanto, ter servido de precedente para a separação metodológica entre ética e
metafísica; e, de fato, Aristóteles é a testemunha mais segura sobre este ponto do
pensamento socrático enquanto, com dissemos, em Platão e Xenofonte os testemu-
nhos não são de todo claros. Temos aqui uma espécie de círculo hermenêutico no
qual Aristóteles acentua em Sócrates o aspecto que o torna mais apto a servir como
precedente autorizado do seu pensamento.

IV - A distinção entre praxis e produção

De qualquer forma, mesmo que EN II 2 seja tão pouco informativo,
Aristóteles tem uma teoria, muito complexa, sobre a natureza da ação humana.
Esta teoria aflora em muitos textos, especialmente da Ethica Nicomachea e da
Metafísica. Algumas indicações  sobre a natureza da ação encontram-se no resto da
Ethica Nicomachea. A mais importante é a célebre distinção entre poiesis e praxis. Já
no início da Ethica Nicomachea, aponta-se para esta distinção através da distinção
entre dois tipos de fim: “Aparece evidente uma certa diferença entre os fins: al-
guns são atividades, outros são obras que estão além daquelas” (diafor¶ dö tij
faÖnetai tÓn telÓn: t¶ mùn g£r eÑsin ônörgeiai, t¶ dù par' aŸt¶j úrga tin£ - EN I
1 1094a3-5). Também na Ethica Eudemia II 1, encontramos a aplicação desta distin-
ção de fins ao agir humano, de modo a separar o domínio da produção do domí-
nio da pura atividade: “Mas ‘obra’ se diz em dois sentidos, em certos casos é algo
de distinto, além da utilização da capacidade, por exemplo da arte de construir é a
casa e não o construir a casa, e da medicina é a saúde e não o prescrever a cura,
em outros casos a obra é a própria utilização da capacidade, por exemplo, do ver é
a visão, e a teoria é a obra da ciência matemática” (¢ll¶ t’ úrgon lögetai dicÓj.
tÓn mùn g£r ôstin õter“n ti t’ úrgon par¶ tæn cr¡sin, oåon oÑkodomik¡j oÑkÖa ¢ll'
oŸk oÑkod“mhsij kaà Ñatrik¡j ÿgÖeia ¢ll' oŸc ÿgÖansij oŸd' Ñ£treusij, tÓn d' π
cr¡sij úrgon, oåon ‘yewj ”rasij kaà maqhmatik¡j ôpistªmhj qewrÖa -  EE II 1
1219a13-18).
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Entre praxis e produção há, portanto, uma diferença essencial. Encontramos
a mesma distinção em EN VI: aqui, Aristóteles afirma que praxis e poiesis são obje-
to de duas formas diferentes de saber, phronesis e techne, e que pertencem a dois
gene diferentes do ser (VI 4). As relações recíprocas entre as duas formas de saber
são examinadas em EN VI 2 1139a 35- b 4, uma passagem muito célebre: “Por si só
o pensamento não move nada, mas o faz aquele que tende a algo e é prático; este,
de fato, guia também o pensamento da produção, dado que todo produtor produz
em vista de algo, e o que se produz não é fim em absoluto, o é em relação a algo, e
é fim de alguém. Ao contrário, o conteúdo da ação [é fim em absoluto], o agir bem
é fim e o desejo tende a este” (di£noia d' aŸtæ oŸqùn kineã, ¢ll' π õnek£ tou kaà
praktikª: a¤th g¶r kaà t¡j poihtik¡j •rcei: õneka g£r tou poieã p©j – poiÓn, kaà
oŸ töloj °plÓj (¢ll¶ pr“j ti kaà tin“j) t’ poiht“n, ¢ll¶ t’ prakt“n: π g¶r
eŸpraxÖa töloj, π d' ‘rexij to⁄tou - EN 1139a35-b 4).

Vale sublinhar certos aspectos desta passagem, de resto bastante conhecidos:

- a dianoia praktike domina (archei) também a poietike;
- o objeto produzido, o poieton, não é um fim em absoluto mas apenas um

fim condicional;
- a ação realizada, o prakton, é ela própria o fim, um fim absoluto;
- a hierarquia dos fins implica também as formas de saber que os produzem

e, portanto, a phronesis é superior à techne e a domina;
- o fim da phronesis é a eupraxia, termo que aqui nós não traduzimos: voltare-

mos a ele no § VI.

De tudo isso segue-se que, para Aristóteles, diferentemente dos  modernos, o
domínio do agir humano é originariamente dividido em duas partes dotadas de
características diferentes e, mais do que isto, opostas; portanto, a teoria aristotélica
da ação deverá dar conta desta diferença. Em particular, dever-se-á examinar se a
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teoria aristotélica da ação deve ter por objeto todos os movimentos intencionais de
um agente humano ou se ela deverá ocupar-se apenas daquelas que Aristóteles
considera ações na acepção própria.

E esta é uma diferença importante em relação às teorias contemporâneas
da ação, que em geral não introduzem esta distinção. Por exemplo,
Anscombe, na sua análise da intenção, toma como ponto de partida cada mo-
vimento realizado pelo homem, incluídos os movimentos automáticos do
nosso corpo, como o batimento cardíaco. Na discussão contemporânea, de
Wittgenstein em diante, o exemplo standard de ação humana é um movimen-
to muito simples como “levantar um braço” (Philosophische Untersuchungen §
612 ss.; parece que o exemplo já foi usado por Schopenhauer). Também ou-
tros autores usam exemplos muito elementares para esclarecer uma ação hu-
mana: cair (White), bocejar (Austin), fazer uma careta de dor (Brand), em-
purrar (Danto).

A escolha do que considerar como exemplo típico de uma ação humana
não é neutra: a crítica contemporânea se põe o problema - já presente em
Wittgenstein - do “que distingue uma ação de outros tipos de entes no mundo”
e crê poder resolvê-lo com uma investigação em nível, por assim dizer, “atômi-
co”, isto é, com o exame da ação na sua forma mais elementar - basic action,
com diz Danto.

Aristóteles não parece ter muito a dizer sobre este problema específico: en-
quanto os modernos procuram distinguir ação e movimento físico, ele trata esta
distinção como auto-evidente e primitiva. Seria ridículo, diz na Física, querer de-
monstrar que existe nas coisas um princípio autônomo de movimento chamado
“natureza” (Phys. II 1, 193a 3) e igualmente ridículo, acrescentemos nós, seria para
Aristóteles o querer demonstrar que há em nós um princípio que nos permite in-
tervir no mecanismo do mundo.

Aristóteles usa sempre como exemplos de ações comportamentos complexos.
Apenas nestes é possível individuar a distinção entre praxis e poiesis que, em casos
como “levantar um braço”, é ainda invisível: “levantar um braço” pode ser parte
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seja de uma praxis seja de uma poiesis. Isso vale sobretudo se não se considera o
fim. Para Aristóteles, o significado da ação é dado pelo telos, pelo fim. Em exem-
plos como “levantar um braço”, aquilo que está oculto é propriamente o telos, e
todos os exemplos dados pelos modernos são calculados para que toda a referên-
cia ao fim esteja ausente. Isto os torna, do ponto de vista aristotélico, incompreen-
síveis como ações.

Aristóteles usa sempre exemplos de ações nos quais é fácil distinguir praxis e
poiesis. Exemplos de poiesis são: construir uma casa, curar um doente; exemplos de
praxis são organizar um coro ou uma oferenda votiva, golpear o inimigo, opor-se
ao exército invasor, oferecer um banquete de núpcias; exemplos de praxis má são:
cometer adultério, fugir do campo de batalha abandonando o escudo, implorar
para ser morto para evitar a dor, etc. Como se vê, todos exemplos de ações muito
complexas.

V -  A distinção entre movimento e atividade.

A  distinção entre praxis e poiesis nas Éticas é a aplicação ao domínio prático
de uma distinção mais basilar, de tipo metafísico: a distinção entre kinesis e
energeia. A primeira distinção é reduzida à segunda em um trecho célebre de
Metaph. IX 6: “Dado que, das ações das quais há um limite nenhuma é fim, mas
são relativas a um fim, por exemplo do emagrecer o emagrecimento, e as mesmas
partes do corpo, quando se emagrece, estão em movimento neste modo, dado que
não está presente aquilo pelo que se verifica o movimento, dado tudo isso, estas
coisas não são ações, ou não são ações perfeitas; mas aquela na qual esteja presen-
te o fim é também ação” (ôpeà dù tÓn pr£xewn Ôn ústi pöraj oudemÖa töloj all¶
tÓn perà t’ töloj2, oåon to‡ ÑscnaÖnein π ÑscnasÖa3, aŸt¶ dù ”tan ÑscnaÖnV o¤twj

(2) A expressão perà t’ töloj equivale a pr’j t’ töloj.
(3) Texto dos manuscritos; Ross: to‡ ÑscnaÖnein ¿ ÑscnasÖa, “o emagrecer ou o emagrecimento”.
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ôstàn ôn kinªsei, mæ ÿp£rconta Ôn õneka π kÖnhsij, oŸk ústi ta‡ta pr©xij ¿ oŸ
teleÖa ge (oŸ g¶r töloj) ¢ll' ôkeÖnh <Œ> ônup£rcei t’ töloj kaà [π] pr©xij -
Metaph. IX 6 1048b18-23).

Ainda que importante, este trecho é textualmente muito duvidoso, além de
estar ausente em dois dos principais manuscritos [Parisinus gr. 1853, séc. X e
Vindobonensis phil. gr. C, início séc.XI] da Metafísica. Está presente apenas em um
manuscrito relativamente recente [Laurentianus 87, 12, séc. XII]. Além disso, apre-
senta uma doutrina que está parcialmente em conflito com aquela do resto do li-
vro XI: pois enquanto em todo o livro XI Aristóteles parte da tese:

A) Toda kinesis é uma energeia, mas nem toda energeia é uma kinesis,
aqui parte-se do princípio oposto:

B) Nenhuma kinesis é uma energeia e nenhuma energeia é uma kinesis,
ao qual se acrescenta:

C) Toda poiesis é uma kinesis e toda praxis é uma energeia;
do que deriva por soma (B+C):

C*) Nenhuma praxis é uma kinesis.
Este princípio (C*), todavia, não é nunca explicitamente afirmado por

Aristóteles. Por todas estas razões, alguns chegaram a pensar que o trecho não fi-
zesse parte originariamente da Metafísica, mas fosse um fragmento de alguma
obra ética. De qualquer forma, a doutrina que ele contém é de todo aristotélica e é
coerente com o afirmado nas passagens de EN I 1 e EE II 1 que vimos acima.

Consideradas do ponto de vista do fim, energeia e kinesis são de todo distin-
tas, ao menos aparentemente:

- à primeira, no campo da ação humana, corresponde a praxis, e é um agir
com fim em si mesmo. O exemplo corrente que hoje é dado de uma
praxis está ausente em Aristóteles mas já aparece em Alexandre de
Afrodísias: o dançar.



114

volume 1
número 3

1996

A BASE METAFISICA DA TEORIA ARISTOTELICA DA AÇAO

- à segunda, sempre no campo do agir humano, corresponde a poiesis; para
dar um exemplo, Aristóteles freqüentemente refere-se à construção de uma
casa. Os dois casos são distintos pela relação ao fim: enquanto na poiesis,
afirma Aristóteles, a obtenção do fim põe termo ao processo, na praxis isto
não acontece; aliás, a obtenção do fim está presente em cada instante do
processo. “Por exemplo, ao mesmo tempo alguém vê e viu, pensa e pensou
... vive bem e ao mesmo tempo viveu bem, é feliz e foi feliz. Se não fosse
assim, em um certo momento teria devido parar, como no caso do emagre-
cimento, mas neste caso não é assim, ao contrário, alguém vive e viveu”
(oåon –r¥ §ma <kaà òËrake,> kaà froneã <kaà pefr“nhke,> ... e‚ zÕ kaà e‚
úzhken §ma, kaà eŸdaimoneã kaà eŸdaim“nhken. eÑ dù mª, údei •n pote
pa⁄esqai Èsper ”tan ÑscnaÖnV, n‡n d' o‹, ¢ll¶ zÕ kaà úzhken4 - Metaph. IX
6 1048b23-28).

De fato em uma kinesis a obtenção do fim não tem valor em si, mas tem valor
apenas como modo de atingir o próprio fim. Sobre Metaph. IX 6, a discussão foi
intensa e dela não posso dar aqui nem mesmo uma apresentação resumida; tratei
dela em outro lugar (Elenchos 1991). O que mais me interessa é observar algumas
conseqüências implícitas da posição tomada aqui por Aristóteles.

Antes de mais nada, Aristóteles parece dizer que toda poiesis é uma kinesis.
Isto não é dito apertis verbis por Aristóteles, mas não há dúvida de que seja assim.
A poiesis condivide as características principais da kinesis e a estas acrescenta ou-
tras, típicas da produção humana. Portanto, a poiesis é descritível nos termos da
ciência física; apenas que a física aristotélica é muito diferente da física moderna e
assemelha-se muito àquilo que nós chamaríamos uma metafísica.

Segundo a teoria aristotélica dos movimentos físicos, em todo evento existem
aspectos essenciais e aspectos acidentais: devendo-se definir a construção de uma
cadeira, não se deve dar desta uma descrição qualquer, por exemplo, dizer que é

(4) Também aqui o texto está em condições muito duvidosas: sigo a reconstrução de Ross.
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um modo de obedecer ao pai de família, mas deve-se estabelecer a essência do
processo pelo qual a cadeira vem à luz. Tal essência é a essência de um processo
pelo qual um ente, o conjunto de vários pedaços de madeira, privado de uma cer-
ta forma, passa a adquirir tal forma sob a ação de um agente:

não-A, H (x) torna-se A, H (x).

Ou seja: este conjunto de pedaços de madeira (H) passa do não ter a forma
da cadeira (não-A) ao ter a forma da cadeira (A). Aristóteles diz explicitamente, na
Física, que nem todas as descrições de uma poiesis são adequadas, mas que o são
aquelas que exprimem a natureza, isto é, a essência, daquilo que advém. A descri-
ção completa da poiesis não é:

“o material informe torna-se uma cadeira”,

nem

“a madeira torna-se uma cadeira”,

mas é

“a madeira informe torna-se uma cadeira de madeira”

mesmo que, pela brevidade, digamos às vezes que a madeira se torna uma cadeira
(cf. Phys. 190a24-25: “mesmo que às vezes falemos assim: dizemos que a estátua deriva
do bronze” [ônÖote lögetai Êsa⁄twj: ôk g¶r to‡ calko‡ ¢ndri£nta gÖgnesqaÖ famen]).

Apenas a descrição completa captura o fato de que algo, a madeira, perma-
nece na transformação e de que este algo passa do não ter uma certa forma
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(informe) ao possuir uma forma (cadeira) que antes não tinha. Com um neologis-
mo, poder-se-ia dizer que a construção de uma cadeira é um cadeirar algo, e que
esta é a sua essência. Portanto, para identificar uma poiesis não é necessário estabe-
lecer a sua posição na cadeia das causas motrizes, como ocorre para os estóicos,
mas basta encontrar a sua descrição essencial - que indica o tipo de processo atua-
do pelo agente. Todavia, um crítico de Aristóteles poderia objetar que, com esta
teoria, o que se individua é, no máximo, o tipo de evento e não o evento individu-
al: toda definição, de fato, é universal. Mas, provavelmente, Aristóteles responde-
ria que basta determinar o agente e o objeto produzido, com nomes próprios ou
com a expressão “tode x ti”, “este x aqui”, para individualizar a definição.

Podemos dizer, em conclusão, que:

D) Toda poiesis, enquanto kinesis, é objeto de uma descrição essencial e é
individuada por ela.

Há, portanto, um sentido no movimento físico que é o tender à realização de
um ergon como fim do agir.

Todo evento, como também toda poiesis, pode ser analisado em uma série de
eventos menores, que repetem a sua estrutura, até chegar a eventos tão pequenos
que não são dotados de sentido autônomo. Aristóteles diz isto em EN X 3 1174a21-
29: a construção de uma casa é um processo em si completo que termina quando a
casa está acabada; este se compõe de toda uma série de produções menores como
conectar as pedras, levantar as colunas e similares que, mesmo quando estão aca-
badas, estão ainda incompletas porque são produções de partes do poieton e não
de todo o objeto. Dado que para Aristóteles a poiesis é um evento análogo, na esfe-
ra humana, à kinesis em geral, podemos pôr o princípio:

E) Toda poiesis é composta de poieseis parciais e incompletas e é, portanto,
ontologicamente homogênea.
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Em segundo lugar, é de se perguntar se para Aristóteles toda praxis é uma
energeia. Este segundo ponto não é de todo evidente e deve ser examinado. Em
Metaph. IX 6, Aristóteles dá exemplos de energeia como “ver”, “pensar”,
“intuir” que não parecem comportar movimentos físicos e são formas de qua-
se-imobilidade. Sendo assim, pareceria que a parte de atividade humana que
cai no campo da praxis não poderia ser objeto da ciência física, pois não com-
porta kinesis, e a física ocupa-se apenas daquilo que tem kinesis. Tudo isso é
verdadeiro? Por outro lado, Aristóteles dá exemplos de energeia que parecem
comportar movimentos, como “viver”. Afinal, a praxis é ou não é kinesis?

Foi notado há tempos (Ackrill) que é difícil conservar imóvel a distinção
entre ações e produções e que podem ser dados inumeráveis contra-exemplos de
casos mistos que não se sabe como classificar. Pode-se dar o caso de alguém que
produz algo para realizar um ato moral como produzir comida para ajudar um
pobre: esta é poiesis ou praxis, é produção de um objeto ou atuação da virtude da
generosidade? Mas o problema é também mais geral. Analogamente ao princípio
(E) posto acima, esperaríamos que Aristóteles formulasse um princípio (E*)
como o seguinte:

(E*) Toda praxis é composta de praxeis parciais e completas e é, portanto,
ontologicamente homogênea.

Mas não é assim. E que não possa ser assim é evidente intuitivamente: se to-
mamos qualquer dos exemplos precedentes de ações virtuosas, de praxeis, citados
acima, como “opor-se ao exército invasor”, vemos que um ato de coragem como
enfrentar um combate é composto de toda uma série de atos parciais que tem a
estrutura da kinesis: avançar no campo, mover a espada, inclinar-se, golpear, etc.
Todos estes movimentos são dirigidos à obtenção de um fim e não são fins em si
mesmos como se fossem passos de dança. De fato, contra o que disse na Metafísica,
na qual havia afirmado que nenhuma praxis  é uma kinesis, Aristóteles afirma, na
Ethica Eudemia, que toda praxis  é uma kinesis: “o movimento é contínuo, e a ação é
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movimento (π mùn g¶r kÖnhsij sunecöj, π dù pr©xij kÖnhsij - EE II 2 1220b26-27);
e ainda: “o homem é princípio de um certo tipo de movimento, dado que a ação é
movimento” (– d' •nqrwpoj ¢rcæ kinªsewj tin“j: π g¶r pr©xij kÖnhsij - EE II 6
1222b28-29).

Temos, portanto, na Ethica Eudemia, o seguinte princípio, que contradiz expli-
citamente (C*):

F) Toda praxis é uma kinesis.

Como se resolve o dilema entre (C*) e (F)? Toda praxis é uma kinesis ou ne-
nhuma praxis é uma kinesis?

Outra passagem da Metafísica pode dar-nos uma resposta: em III 2,
Aristóteles afirma que: “Todas as ações implicam o movimento” (aÉ dù pr£xeij
p©sai met¶met¶met¶met¶met¶ kinªsewj - Metaph. III 2 996a27).

A mesma distinção encontra-se em Alexandre de Afrodísias, que, comentan-
do esta passagem, distingue entre as produções, que ocorrem por meio (dia) de
movimentos e as ações que ocorrem implicando (meta) movimentos (in Metaph.,
C.A.G. I, p. 182, 16-19). Na medida em que a partícula meta indica, neste caso, um
elemento essencial para o todo mas que não exaure o todo, podemos formular o
novo princípio:

G) Toda praxis é composta de kinesis,

que constitui uma atenuação de (F). Deste podemos deduzir o seguinte
princípio:

H) Toda praxis é ontologicamente heterogênea.
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Não posso demonstrá-lo aqui, mas acredito que se possa levar em conta o
fato de que, em Metaph. IX 6, Aristóteles distingue dois significados de energeia:
“Nem todas as coisas são ditas em ato no mesmo modo, mas apenas por analogia,
como A é em B ou em relação a B, C é um D ou em relação a D, dado que algumas
estão como o movimento para a potência, outras como a substância para a matéria
em um certo sentido” (lögetai dù ônergeÖv oŸ p£nta –moÖwj ¢llí ¿ t˘ ¢n£logon,
Êj to‡to ôn to⁄tJ ¿ pr’j to‡to, t“dí ôn t˘de ¿ pr’j t“de: t¶ mùn g¶r Êj kÖnhsij
pr’j d⁄namin, t¶ dí Êj oŸsÖa pr“j tina ¤lhn - Metaph. IX 6 1048b6-9). E, assim,
creio que se possa dizer que os vários movimentos, kineseis, singulares que com-
põem um ato de praxis estão para o todo, a praxis, do qual são parte Êj oŸsÖa pr“j
tina ¤lhn, “como a ousia está para a matéria, tomada em um certo sentido”. A ex-
pressão pros tina hulen indica que não se trata apenas da matéria no sentido mais
estrito, o mármore ou a pedra, mas de um componente que faz as vezes de maté-
ria, ou seja, que no composto perde a própria forma para assumir uma outra. Por
outro lado, o termo ousia aqui significa a forma. Portanto:

I) Toda praxis é, do ponto de vista formal, uma energeia e, do ponto de vista
material, é composta de kinesis.

Este princípio, confrontado com (E), exprime bem a diferença entre praxis e
poiesis. Ambas são eventos humanos que se dão no mundo sublunar, são compos-
tas de movimentos, mas enquanto a poiesis tem a estrutura ontológica do movi-
mento in toto, a praxis tem uma estrutura ontológica apenas em parte similar àque-
la das energeiai mais puras, como a auto-contemplação divina, porque, mesmo sen-
do fim em si mesma, na sua atuação é composta de movimentos. O todo da ação
tem o seu fim em si, mas as partes das quais se compõe tem, cada uma, o seu fim
particular. Combater o inimigo é um ato de coragem, mas os movimentos singula-
res do combate procuram realizar com eficácia um resultado, a vitória. Isto cria
um problema: se os componentes particulares da ação tendem a um resultado (a
vitória, por exemplo) diferente da pura atuação da virtude, pode a ação inteira ter
por fim apenas a atuação da virtude e não também um resultado prático
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(a vitória)? É verdadeiro que Aristóteles considera necessário que as ações virtuo-
sas sejam também eficazes?

V. Eupraxia

Muitos intérpretes pensam que, segundo Aristóteles, a praxis é um valor em
si mesma e que não tem valor pelo resultado que ela atinge. Eles baseiam-se na
passagem citada acima, EN VI 2 1139a35-b 4), na qual se diz: π g¶r eŸpraxÖa
töloj, π d' ‘rexij to⁄tou, “de fato a eupraxia é fim, e o desejo tende a esta”. Tudo
consiste no modo como se entende o termo eupraxia. Antes não o havíamos tradu-
zido. Agora devemos examiná-lo.

Muitos intérpretes julgam que, para Aristóteles, realizar um ato de coragem
seja, por exemplo, opor-se ao inimigo invasor, mesmo não tendo capacidades
guerreiras e sendo assassinado no primeiro confronto. Esta posição está claramen-
te presente em um estudo de Kraut. Ele afirma:

(o phronimos) não considera desejável permanecer firme na batalha apenas porque isto levará
à vitória; é claro que ele espera este desfecho, mas ele pensa que exercitar este domínio (= cora-
gem) é desejável em si mesmo. A ação  não precisa terminar em algum fim esperado para que
seja desejável (pp. 214-215).

Ainda antes, Ross havia afirmado que, segundo Aristóteles, a ação tem valor
em si mesma e não pelo resultado que traz e que, na opinião de Ross, esta teoria
põe Aristóteles na estrada de Kant. O elemento mais kantiano de Aristóteles seria,
portanto, a distinção entre praxis e kinesis.

Em outro contexto cultural, Heidegger, no seu curso de 1924-25 sobre o Sofis-
ta de Platão, publicado recentemente, e no qual dedica muito espaço à análise de
EN VI, chega às seguintes conclusões:
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- a praxis tem por arché o próprio agir, como deliberado e antecipado pela
phronesis, e como telos, o próprio agir como eupraxia. O agir, portanto, não
depende senão de si mesmo, é um primitivo: arché e telos da praxis não são
senão determinações internas desta;

- a eupraxia é o fato de que “die Handlung in der rechten Weise geschieht” (p.
149); o fim do agir é “die Handlung selbst, die Handlung als gehandelte,
vollzogene” (pp. 149-150).

Esta interpretação heideggeriana da autonomia da praxis e do fato de que a
praxis seja fim em si mesma é diferente e está distante da tese aristotélica segundo
a qual o princípio da praxis é o bem e o fim. Todavia, ela teve muita influência
entre os intérpretes de língua alemã, que tendem a interpretar Aristóteles à manei-
ra de Heidegger. Nós a encontramos, de fato, em Gadamer, na teoria da phronesis
como saber-se do agente, e sobretudo em Bubner, segundo o qual a atividade atin-
ge o seu fim com o próprio agir - não pode ser julgada senão como agir- e que
defende a tese segundo a qual as instituições humanas devem ser julgadas com
base no critério da praxis absoluta, segundo impeçam ou tornem possível a praxis.

Todas estas interpretações baseiam-se, no fundo, em uma palavra: eupraxia. É
verdade que Aristóteles descreve o fim do agir prático com uma série de outros
termos, como t’agathon e to kalon. Mas, de algum modo, também estes poderiam
ser reconduzidos ao conceito de eupraxia. Torna-se fundamental, portanto, estabe-
lecer o que significa eupraxia para Aristóteles.

Na linguagem comum, eupraxia ou eupragia significam “sucesso”. Neste senti-
do, a palavra é usada por Píndaro, Heródoto e outros autores para indicar a vitória,
o estado que provoca inveja. Também Platão e Aristóteles usam o termo eupraxia, às
vezes, neste sentido corrente (Protag. 345a; EN I 11 1100a21). Às vezes, porém, estes
autores, como também Xenofonte, sob a influência de Sócrates, procuram demons-
trar que a verdadeira eupraxia é o agir bem (Mem. III 9, 14; Alcib. I, 116b; Resp. 379b;
EN 1098b 22). Nesta passagens, os autores citados procuram estabelecer a tese:
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X) para os homens sábios, a verdadeira eupraxia é o agir moralmente bom.

Esta própria tese demonstra que o significado original de eupraxia é “suces-
so”, pois apenas entendida deste modo a tese (X) faz sentido. Pois substituindo
eupraxia por “sucesso”, a tese (X) torna-se:

X’) para os homens sábios, o verdadeiro sucesso é o agir moralmente bom;

 se, ao invés disso, eupraxia significasse “agir moralmente bom”, como afir-
mam alguns intérpretes modernos e dicionários como Liddell-Scott-Jones e Rocci,
substituindo eupraxia por “agir moralmente bom” a tese (X) tornar-se-ia:

X”) para os homens sábios, o agir moralmente bom é agir moralmente bom;

mas esta seria uma tautologia e não uma tese que para um filósofo valha a
pena demonstrar.

Segue-se que a tradução mais exata de eupraxia em EN VI 2, 1139b 3 não é
“vie virtueuse” (Tricot) ou “agire moralmente buono” (Mazzarelli), mas sim
“activité reussie” (Aubonnet), “action heureuse” (Gauthier).

Além disso, se o fim da ação humana fosse, como queria Kraut, a ação boa
em si mesma, não se explicaria por que Aristóteles dedica tanto espaço à delibe-
ração (boulesis), descrita como uma investigação (zetesis) dos modos para alcan-
çar o fim no modo mais rápido e elegante (raista kai kallista, 1112b 17). Isto não
faria sentido se o fim da ação fosse o mostrar coragem em si, sem consideração
do resultado. De fato, éticas que valorizam como fim da ação humana o agir
bom por si mesmo, como o Estoicismo, não dão nenhum espaço, nas suas teori-
as, à deliberação.
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Portanto, a praxis humana não é completamente energeia, como a contempla-
ção divina, mas é composta de kinesis que tendem a um resultado e, no seu con-
junto, tende a uma mistura de sucesso e valor moral; tal mistura é expressa por
Aristóteles com o termo, típico da sua ética, kalon.

Esta concepção aristotélica da praxis é de grande importância. A ação huma-
na não é concebida tomando como modelo a pura energeia, divina, como farão de-
pois os comentadores neo-platônicos (Simplicio, in Categ. 317, 6 ss.) e certos filóso-
fos do séc. XIX, como Blondel. Estes consideram o agir humano como um caso in-
ferior, e defeituoso,do “puro agir” divino.

Se a natureza própria da ação humana fosse aquela de ser algo de similar à
energeia divina, certos aspectos típicos da ação humana - como a relação
meios/fins, a deliberação, a escolha, a função da phronesis em relação à situação
concreta, a função do nous em relação ao tempo presente - deveriam ser considera-
dos apenas aspectos acidentais, e não essenciais, do conceito aristotélico de ação.
O que nos parece um notável empobrecimento teórico: a noção aristotélica de ação
é um conceito complexo, estritamente ligado à antropologia de Aristóteles - antro-
pologia que põe o homem como um ente intermediário entre a esfera puramente
natural e a esfera do divino. A teoria da ação é fruto coerente de tal ponto de vista
e bem representa, sobre o plano dinâmico, a sua ambígua complexidade.

Voluntariamente, conservei neste ensaio o tom coloquial da exposição oral
que deu vida a um útil e estimulante debate. Agradeço muito aos colegas do
Departamento de Filosofia da UFRGS e aos outros participantes do colóquio sobre
a Ethica Nicomachea, organizado por aquela universidade, por terem me ajudado a
precisar algumas das minhas idéias. Os especialistas poderão facilmente
individuar os termos de referência para estas questões na literatura crítica. Para
quem deseja aprofundar a questão, indico os elementos essenciais de referência:

W.D. Ross - Aristotle - London, 1923.

M. Blondel - L’action - Paris, 1936-1937.
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